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ANIP — Agência Nacional 
para o Investimento Privado
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA ?

Despacho n.° 4890/15
dc 5 dc Agosto

Através do Despacho n.° ,1375/13, de 3 de JunhoA 

Dília António, funcionária pública, desvinculada do 
dro de pessoal do Ministério da Agricultura para efeito5 

reforma;
Considerando que a referida técnica não reúne, aind^, 

requisitos estabelecidos por lei para reforma;
Em conformidade com os poderes delegados P 1 

. Presidente da República, nos lermos do artigo 13*7-

Constituição da República de Angola, e de acordo (/
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevef6l^< 
combinado com a alínea k) do artigo 5.° do 1 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Est^ 

Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

itvh
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Ponto Unico: — E revogado o Despacho n.° 1375/13, 
ie3 de Junho.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4891/15
dc 5 dc Agosto

Através do Despacho n.° 1377/13, de 3 de Junho, foi 
Vlaria António Coelho, funcionária pública,desvinculada dó 
quadro de pessoal do Ministério da Agricultura para efeitos 
ie reforma;

Considerando que a referida técnica não reúne, ainda, os 
requisitos estabelecidos por lei para reforma;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.'° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:.

Ponto único: — É revogado o Despacho n.° 1377/13, 

de 3 de Junho.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4892/15 
de 5 de Agosto

Em conformidade com ós poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

É o funcionário Pedro Rodrigues Maria, Aspirante, 

desvinculado do quadro de pessoal do Instituto de 
Desenvolvimento Agrário, para efeitos de reforma, por reu­
nir as condições exigidas por lei.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

É a funcionária Engrácia Damião Miguel, Auxiliar 
Administrativa de 2,a Classe, desvinculada do quadro de 
pessoal do Instituto do Nacional do Café, para efeitos de 
reforma, por reunir as condições exigidas por lei.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O. M i n i stro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4894/15
de 5 dc Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino;

É a funcionária Margarida Dala Dondo, Auxiliar 
Administrativa de 2.a Classe, desvinculada do quadro de 
pessoal do Instituto do Nacional do Café, para efeitos de 
reforma, por reunir as condições exigidas por lei.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015. -

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4895/15 
de 5 de Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola e de acordo com o 

artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro,' 

combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Decreto 

Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 

Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:
É a funcionária Teresa Muxito António, Auxiliar Admi­

nistrativa de 2.a Classe, desvinculada do quadro de pessoal do 

Instituto do Nacional do Café, para efeitos de reforma, por reu­

nir as condições exigidas por lei.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4893/15 
dc 5 dc Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

Despacho n.° 4896/15
. de 5 de Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:
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É o funcionário Agostinho Manuel António de Oliveira, É o funcionário Miguel Manuel Ql'leza> ^carre^ i 

Operário não Qualificado de 2? Classe, desvinculado do não Qualificado, desvinculado do quadro de peSso^ 
- - - — Instituto do Nacional do Cafe, para efeitos de reform^ 

reunir as condições exigidas por lei.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso.Pedro Canga.

quadro de pessoal do Instituto do Nacional do Café, para 
efeitos de reforma, por reunir as condições exigidas por lei.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga

Despacho n.° 4897/15 
de 5 de Agosto

Em conformidade com òs poderes delegados pelo 
Presidente, da República, nos termos jdo artigo 137.° da , 
Constituição da República de Angola e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro,, 
combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

É o funcionário Manuel José Bambi, Operário não 
Qualificado de 1 .a Classe, desvinculado do quadro de pessoal 
do Instituto do Nacional do Café, para efeitos de reforma, 
por reunir as condições exigidas por lei.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despachon.0 4900/15
dc 5 dc Agosto ‘

Em conformidade com os poderes delegados pef 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° f 
Constituição da República de Angola e de acordo conn; 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Feverein 
combinado com a, alínea k) do artigo. 5.° do Decrei 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio que aprova o Estatu 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

É a funcionária Teresa Pedro Lourenço, Encarregada nà 
Qualificada, desvinculada do quadro de pessoal, do Institui 
do Nacional do Café, para efeitos de reforma, por reuniri

. condições exigidas por lei.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015. i

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4901/15 
de 5 de Agosto

Despacho n.° 4898/15 
de 5 de Agosto . .

Em conformidade com os poderes delegados pelo Em conformidade com os poderes delegados pd 

Presidente da Repúblicá, nos termos do artigo 137;° da 

Constituição da República de Angola e de acordo com o 

artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 

combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Decreto 

Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 

Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:
É o funcionário Marcelino Eduardo Zua, Operário 

não Qualificado de 2.a Classe, desvinculado do quadro de 

pessoal do Instituto do Nacional do Café, para efeitos'de 

reforma, por reunir as condições exigidas por lei.

Publique-se.

Luanda, aôs 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Presidente da República, nos termos do artigo 137-°^ 

Constituição da República de Angola e de acordo com-: 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Feverein 

combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Decrfl; 

Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatui 

Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:
É o funcionário António Manuel Chilombo Chicussi 

Auxiliar Administrativo dé 2.a Classe, desvinculado dó 

dro de pessoal do Instituto dos ServipoS de Veterinária, 
efeitos de reforma, por reunir as condições exigidas porlel

Publique-se.
...

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga. p

Despacho n." 4899/15 
de 5 de Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola e de acordo com o 

artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
combinado com a alínea k) do artigo 5,° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de9de Maio, que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

Despacho n.° 4902/15 
de 5 de Agosto

Em conformidade com os poderes delegados P^ 

Presidente da República, nos termos do artigo I37« 
Constituição da República de Angola, e de acordo cOÍ11 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de FeveM1' 
combinado com a alínea g) do artigo' 5.° do Dec^ 

Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio que aprova o Est^11 

Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:
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1. É o funcionário Santos Félix Pedro, Assessor Principal, 

do Gabinete de Segurança Alimentar, desvinculado do qua­
dro de pessoal do Ministério da Agricultura, para efeitos de , 
reforma, por reunir as condições necessárias exigidas por lei.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015;

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4903/15
de 5 de Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

É o funcionário Joaquim Lupula, Auxiliar Administrativo 
de 2.a Classe, desvinculado do quadro de pessoal do Instituto 
dos Serviços de Veterinária, para efeitos de reforma, por reu­
nir as condições exigidas por lei.

Publique-se.'

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O M i n i stro, Afonso Pedro Canga.

É o funcionário Francisco Jamba, Encarregado Qualificado, 
desvinculado do quadro de pessoal do Instituto de Investigação 
Agronómica, para efeitos de reforma, por reunir as condi­

ções exigidas por lei.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4906/15
de 5 de Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
artigo 2.°'do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

É o funcionário Femando Alberto M ateia, Técnico Médio 
de 2.a Classe, desvinculado do quadro de pessoal do Instituto 
dé Desenvolvimento Agrário, para efeitos de reforma, por 
reunir as condições exigidas por lei.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4904/15
de 5 de Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com o , 

artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10: de 24 de Fevereiro, 

combinado com a alínea k) do artigo 5.°, do Decreto 

Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 

Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:
É ó funcionário João Manuel Tçhifunga, Encarregado 

Qualificado, desvinculado do quadro de pessoal do Instituto 

de Investigação Agronómica, para efeitos de reforma, por 

reunir as condições exigidas por lei.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4907/15
dc 5 de Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo b37.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com o 

artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 

combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Decreto 

Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 

Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:
É o funcionário Tchalilua Kalutuala, Operário Qualificado 

de 1 .a Classe, desvinculado do quadro de pessoal do Instituto 

de Investigação Agronómica para efeitos de reforma, por reu­

nir as condições exigidas por lei.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4905/15 
dc 5 de Agosto

i
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

Despacho n.° 4908/15 
de 5 dc Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República dé Angola e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:
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É Quinda Kapiako, Encarregado Qualificado, desvin­
culado do quadro de pessoal do Instituto de Investigação 

' Agronómica, para efeitos de reforma, por reunir as condi­

ções exigidas por lei.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4909/15 
dc 5 de Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos tennos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.0 6/10, de 24 de Fevereiro, 

combinado com. a alínea k) do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

É Santos Bandje Golovia, Encarregado Qualificado, des­

vinculado do quadro de pessoal do Instituto de Investigação 
Agronómica, para efeitos de reforma, por reunir as condi-’ 

ções exigidas por lei.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 20157

O Ministro, Afonso Pedro Canga. ' . ‘

Despacho n.° 4910/15
de 5 de Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro,’ 
combinado com a alínea k)'do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

É André Quaresma de Castro Amado, Primeiro Assessor, 

desvinculado do quadro de pessoal do Instituto dos Serviços 
de Veterinária, para efeitos de reforma, por reunir as condi­
ções exigidas por lei.

Publique-se. ,

Luanda, aos 24 de'Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4911/15
de 5 de Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

efeitos de reforma, por reunir as condiç^

É Zaqueu Magrinha, Técnico Médio de 2,a Classe, 4 
vinculado do quadro de pessoal dò Instituto dos ServkJ!: 

Veterinária; para 
exigidas por lei.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4912/15
de 5 de Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pej- 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° f 
Constituição da República de Angola e de acordo comj 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro 
combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Decretí C 

Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova 0 Estatuti 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

É Jacinto Nhanga, Auxiliar Administrativo de 2.a Classe 

desvinculado do quadro de pessoal do Instituto dos Serviço 
de Veterinária, para efeitos de reforma, por reunir as condi ‘ 

ções exigidas por lei.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4913/15
de 5 dc Agosto

Em conformidade, com os poderes delegados pek; 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.°^ 

Constituição da República de Angola e de acordo comi’ 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro

combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Dècrer 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o EstatuK 

Orgânico do Ministério da Agricultura, determino: \ ?
É José Augusto Kundissa, Técnico Médio Principal 

2,a Classe, desvinculado do quadro de pessoal do Institui 

de Investigação Agronómica, para efeitos de reforma, P° 

reunir as condições exigidas por lei. í

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015:

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4914/15 
dc 5 dc Agosto

Em conformidade com os poderes delegados P^i 

Presidente da República, nos termos do artigo 137. 
Constituição da República de Angola e de acordo c°111 < 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevere ;̂ 
combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Decret‘ 

Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estai11 

Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:
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É Sebastião Paulo Cassule, Técnico Médio Principal de 

3 a Classe, colocado no Gabinete de Desenvolvimento do 

Bom Jesus, desvinculado do quadro de pessoal do Ministério 

da Agricultura, para efeitos de reforma, por reunir as condi­

ções exigidas por lei.

Publique-se. ' .

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4915/15 
dc 5 dc Agosto

Considerando que o Decreto-Lei n.° 10/94, de 24 de 

Junho sobre o Regime Jurídico das Férias, Faltas e Licenças, ' 

prevê no seu artigo 32.° a figura de licença ilimitada;

Tendo a funcionária pública Emingarda André.João 

Dinis Afonso requerida a referida licença;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola e de acordo com o 

artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 

combinado com a alínea k) do artigo 5.° do Decreto 

Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 

Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:
É concedida a Emingarda André João Dinis Afonso, 

Técnica Média de 2.a Classe, do Instituto de Desenvolvimento 

Agrário, licença ilimitada, ao abrigo do disposto no artigo 32.° 

do Decreto-Lei n.° 10/94, de 24 de Junho.

Publique-se.

'Luanda, aos 24 de Ju 1 ho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4917/15
de 5 de Agosto

Em conformidade com os poderes delegados . pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
combinado com a alínea g) do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

É Evaristo Albino Songo nomeado para, em comissão 
ordinária de serviço, exercer o cargo de Chefe de Secção de 
Serviços Gerais e Contabilidade do Departamento Provincial 
do Instituto de Desenvolvimento Florestal da Huíla.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4918/15
de 5 de Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
combinado com a alínea g) do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

É Antunes Justino, Técnico Médio de 3.a Classe, nomeado 

para, em comissão ordinária de serviço, exercer o cargo de 
Chefe de Secção de Serviços Gerais e Contabilidade do 
Departamento Provincial do Instituto de Desenvolvimento 
Florestal do Huambo.

Publiqúe-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4916/15
de 5 dc Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de Angola, e de acordo com o 

artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 

combinado com a alínea g) do artigo 5.° do Decreto 

Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 

Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:
É Miguel Gonçalves Mbomba, Técnico Superior de 

2-.a Classe, promovido à categoria de Técnico Superior 

Principal, nos termos do Decreto-Lei n.° 12/94, de 1 

de Julho.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4919/15
dc 5 de Agosto

Em conformidade com os. poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/1.0, de 24 de Fevereiro, 
combinado com a alínea g) do artigo 5.° dò Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

É Maria da Conceição, l.° Oficial Administrativo 

nomeada para, em comissão ordinária de serviço, exer­
cer ó cargo de Chefe de Secção de Serviços Gerais e 

Contabilidade do Departamento Provincial do Instituto de 
Desenvolvimento Florestal do Cuanza-Sul.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.
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Despacho n.° 4920/15
de 5 dc Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 

Constituição da República de.Angola, e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 

combinado com a alínea g) do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:,

É Miguel do Nascimento Cardoso, Técnico Médio 
de 2.a Classe, nomeado para, em comissão ordinária de 
serviço, exercer o cargo de Chefe de Secção de Serviços 
Gerais e Contabilidade do Departamento Provincial do 

Instituto de Desenvolvimento Florestal do Cuanza-Norte.

Publique-se. . x
• ' <, . .

Luanda, aos. 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4923/15
dc 5 dc Agosto

Em conformidade com os poderes delegadOs , 

Presidente da República, nos termos do artigo I37® ‘ 
Constituição da República de Angola, e de acordo Co n 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fever^c 

combinado com a alínea g) do artigo 5.° do D^rt 

Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio que aprova 0 Esta,,,0 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino: r

É Antônio Paulo, nomeado para; em comissão ordin/' 

de serviço, exercer o cargo de Chefe de Secção de"Servjç, 

Gerais e Contabilidade do Departamento Provincial ie 
Instituto de Desenvolvimento Florestal de Cabinda. <

Publique-se. )c

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4924/15
de 5 dc Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pd 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.T 

T 

artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereir( 
combinado com a alínea g) do artigo 5.° do Decrer11 
Presidencial n.°/l 00/14, de 9 de Maio que aprova o Estatuí0 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino: r

É Filipe Jamba Daniel, Técnico Médio de 3.a ClasP1 

nomeado para, em comissão ordinária de serviço, exc- 
cer o cargo de Chefe de Secção de Serviços Gerais ’r

Despacho n.° 4921/15
de 5 de Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da República de Angola, e de acordo com.1 

Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
combinado com a alínea g) do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio que aprova o Estatuto
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

E Natália Macedo Gungo nomeada para, em comissão 
ordinária de serviço, exercer o cargo de Chefe de Secção 
de Serviços Gerais e Contabilidade do Departamento Contabilidade do Departamento Provincial do Instituto 
Provincial do Instituto de Desenvolvimento Florestal do
Cuando Cubango.

Publique-se. v

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedró Canga.

Desenvolvimento Florestal.do Bié. ,

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015. 

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4922/15
de 5 de Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10,.de 24 de Fevereiro, 
combinado com a alínea g) do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

É Morais Manuel Sebastião nomeado para, em comissão 

ordinária de serviço, exercer o cargo de Chefe de Secção de 
Serviços Gerais e Contabilidade do Departamento Provincial 
do Instituto de Desenvolvimento Florestal do Cunene.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4925/15
dc 5 dc Agosto

Em conformidade com os poderes delegados 
Presidente da República, nos termos do artigo 137- 
Constituição da República de Angola, e de acordo c0I11> 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevere^ 
combinado com a alínea -g) do artigo 5.° do D^o 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio que aprova o Esta^r 

Orgânico do Ministério da Agricultura, determino: )i
É Nascimento Alfredo António, 1.° Oficial Administra  ̂

nomeado para, em comissão ordinária de serviço, exercia 
cargo de Chefe de Secção de Serviços Gerais e Contabili^ 

do Departamento Provincial do Instituto de Desenvolvim6"'! 

Florestal do Bengo.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.
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Despacho n.° 4926/15
de 5 dc Agosto i

| Em conformidade com os poderes, delegados pelo 

residente da República, nos termos do artigo 137.° da 
onstituição da República de Angola, e de acordo com o 
tigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
>mbinado com a alínea g) do artigo 5.° do Decreto 
residencial n.° 100/14, de 9 de Maio que aprova o Estatuto 
rgânico do Ministério da Agricultura, determino: 
í È João Muqueno Noé, Técnico Médio de 3.a Classe, 

>meado para, em comissão ordinária de serviço, exer- 
ir o cargo de Chefe de Secção de Serviços Gerais e 
bntabilidade do Departamento* Provincial do Instituto de 
esenvolvimento Florestal da Lunda-Norte.

Publique-se. . /

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Mi n istro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4929/15
dc 5 dc Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo / 
Presidente da República, nos termos do artigo. 137.° da 
Constituição da República de Angola e de acordo com o 
artigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
combinado com a alínea g) do artigo 5.° do Decreto 
Presidencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 
Orgânico do Ministério da Agricultura, determino:

É Francisco Jorge Malonda Puati nomeado para, em 
comissão ordinária de serviço, exercer o cargo de Chefe da 
Estação Experimental Agrícola de São Vicente do Instituto 

de Investigação Agronómica.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de J u lho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4927/15
de 5 de Agosto

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
residente da República, nos termos do artigo 137.° da 
onstituição da República de Angola e de acordo com o 
tigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
imbinado com a alínea g) do artigo 5.° do Decreto 
residencial n.° 100/14, de 9 de Maio, que aprova o Estatuto 
rgânico do Ministério da Agricultura, determino:

É Miguel Cambinda nomeado para, em comissão 

■dinária de serviço, exercer o cargo de Chefe de Secção 
; Serviços Técnicos e Fiscalização do Departamento 
rovincial do Instituto de Desenvolvimento Florestal do 
uando Cubango.

Publique-se.

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

Despacho n.° 4928/í 5
de 5 de Agosto

Em conformidade, com os poderes delegados pelo ' 
residente da República, nos termos do artigo 137.° da 
onstituição da República de Angola e de acordo com o 
tigo 2.° do Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, 
jmbinado com a alínea g) do artigo 5.° do Decreto 
residencial n.° 100/14, de 9 de Maio que aprova o Estatuto 
rgânico do Ministério da Agricultura, determino:

É Pedro Chivela Joaquim nomeado para, em comis- 

ío ordinária de serviço, exercer o cargo de Chefe de 
epartamento Provincial do Instituto de Desenvolvimento 
lorestal do Namibe.

Publique-se.,

Luanda, aos 24 de Julho de 2015.

O Ministro, Afonso Pedro Canga.

MINISTÉRIO DO ENSINO SUPERIOR

Despacho n.° 4930/15 
de 5 de Agosto

Tendo os titulares dos órgãos executivos de gestão do 
Instituto Superior de Ciências da Educação (ISCED) de 
Luanda, Instituição de Ensino Superior Pública chegado ao 
fim dos respectivos mandatos;

Havendo necessidade de se garantir o normal funcio­

namento do Instituto Superior de Ciências da Educação 
(ISCED) de Luanda, Instituição de Ensino Superior Pública, 
urge proceder a nomeação dos respectivos titulares dos 
órgãos de gestão, bem como salvaguardar o interesse público 
em assegurar a implementação das políticas’do Estado para 
a melhoria da gestão do Subsistema de Ensino Superior;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com 
as disposições dos n.os 1 e 4 do artigo 2.°, do Decreto 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e com o disposto 
na alínea b) do n.° 4 do artigo 5.°, do Decreto Legislativo 
Presidencial n.° 2/13, de 25 de Junho, determino:

l.°  — São nomeados para um mandato de quatro (4) 
anos os.titulares dos órgãos executivos de gestão do Instituto 
Superior de Ciências da Educação (ISCED) de Luanda, 
instituição de Ensino Superior Pública, localizada na Região 
Académica 1, as entidades seguintes:

a) Esperança Kundima Peterson — Directora Geral;

b) Zavoni Tondo — Director Geral-Adjunto para
Área Académica;

c) Aurora Ferreira — Directora Geral-Adjunta para
Área Científica;

d) Maria Conceição Domingos ■— Secretaria Geral.
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2.»  —Os Titulares dos Órgãos Executivos de Gestão ora 
nomeados devem cumprir e fazer cumprir as disposições 
legais aplicáveis às Instituições de Ensino Superior.

Publique-se.

Luanda, aos 13 de Julho de 2015.
O Ministro, Adão Gaspar Ferreira do Nascimento.

GOVERNO PROVINCIAL DE BENGUELA

._______________ ._____ ._____

Considerando ainda, que o Governo da ÍW“ 
Angola está empenhado em promover projectos^ ' 

mentos que visam a prossecução de objectivos eco^ ■ 
e sociais de interesse público, nomeadamente, diVer^ • 

da economia, assim como a melhoria da qualidade^
- das populações;

Nos termos das disposições combinadas do no J 
artigo 60.°, da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio 
Investimento Privado, e do artigo 13.° do EstatutoOrg ! 
da ANIP (aprovado por Decreto Presidencial n.°|r’ 
de 2 de Junho), o Conselho de Administração da Ag 
Nacional para o Investimento Privado, emite a seg 
Resolução:

1 °— É aprovado o Contrato de Investimento doprç 
denominado «BMMTR Grupo Angola (SU), Limitada»

americanos), no Regime Contratual.
2.° — A presente Resolução entra em vigor na da 

"sua assinatura.
Vista e aprovada pelo Conselho de Administraçà 

ANIP, em Luanda, aos 12 de Junho de 2015. —A Presiâ 
do Conselho de Administração, Maria Luísa Pen 

Abrantes.

PROJECTO DE INVESTIMENTO
BMMTR GRUPO ANGOLA (SU), LIMITADAr

0
Contrato de Investimento Privado n
As Partes: . is
O Estado da República de Angola, aqui represei 

pela Agência Nacional para o Investimento Privado, aí 
designada abreviadamente por «ANIP» com sede oh1

Despacho n.° 4931/15
dc 5 de Agosto

A requerimento da funcionária, ao abrigo da disposição 
constante do n.° 2 do artigo 29.° do Decreto n.° 25/91, de 29 vajor gjoba] de USD ] .000.000,00 (um milhão de da 
de Junho e do Decreto Presidencial n.° 113/13, de 3 de Julho, 
sobre transferências de funcionários públicos.

. O Governador Provincial .de Benguela, ao abrigo da 
.competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.° 
da Lei n.° 17/10, de 29 de Julho, publicada no Diário da 

República n.° 142,1 série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da 
Organização e Funcionamento dos Órgãos da Administração 
Local do Estado, determina o seguinte:

1. É Raquel Macaia Gomes, Professora do I Ciclo do Ensino 
' Secundário Diplomado do 1,° Escalão, Agente n.° 05583644,

transferida, a seu pedido, da Direcção Provincial de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Benguela, para a Secretaria Provincial ' 
de Educação, Ciência e Tecnologia de Cabinda.

2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Benguela, aos 9 Cerqueira Lukoki n'° 25,9:° andar, Edifício do Minist^
de Julho de 2015. — O Governador, Isaac Francisco Maria Indústria, nos termos da delegação de competências
dos Anjos. . non.° 1 do artigo 53.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio"
___________ ________ do Investimento Privado, por sua vez aqui representa^

sua Presidente do Conselho de Administração, Maí,a^ 

Perdigão Abrantes; t
e .
«BMM Grup Sanayi Ve Ticaret Anonim Sirketi»»^ 

colectiva constituída nos termos das Leis da Turqu^ 
dade não residente cambial, Investidora Externa, c0111; 

social em Sutluce Orkektepe Mah, Kervansaray 
Beyoglu, em Instambul - Turquia, neste acto repreS ; 
por Ismayil Ibrahirriov, com poderes legais para o

O «Investidor» e o «Estado» quando referidosc01- 

mente serão referidos como «Partes».
Considerando que: -

q) Nos termos da Lei do Investimento Privad0’ 
é o órgão do Estado encarregue de 
política nacional em matéria de in^s 

. ANIP - AGÊNCIA NACIONAL 
PARA O INVESTIMENTO PRIVADO

Resolução n.° 59/15 
de 5 de Agosto

Considerando que, «BMM Grup Sanayi Ve Ticaret 
Anonim Sirketi», pessoa colectiva de direito da Turquia 
entidade não residente cambial, Investidor Externo, com 
sede socral em Sutluce Orkekte Mah, Kervansaray SK 30/3 
Beyoglu, em Instambul - Turquia, apresenta ao abrigo dò 
d-sposto no artigo 54.» da Lei n.» 20/11, de 20 de Maio - 
Le. do Investimento Privado, uma Proposta de Investimento 
enom.nada«BMMTRGrupoAngoía(SU),Limitada»,cuja 

actividade prmcipal é a construção civil e obras públicas-
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privado e promover, coordenar e supervisionar 

os investimentos privados em curso em Angola;

b) O projecto de investimento do «Investidor Externo»,

deve seguir o regime processual único do inves­

timento privado, que corresponde ao Regime 

Contratual, nos termos do n.° 1 do artigo 51,° e do 

artigo 52.° da Lei do Investimento Privado (LIP);'

c) O Investidor pretende se estabelecer em Angola, no
âmbito da implementação de um projecto cuja 

actividade principal é a construção civil e obras 

públicas; » •
d) O. promotor detém know-how e a experiência

acumulada no sector, fruto do investimento que 

possui no seu país de origem;

j e) O mercado da construção civil em Angola está em 

fase de expansão, oferece boas perspectivas de 
negócio á investimentos destinados à construção 

de infra-estruturas públicas e privadas; e
f) É intenção do Estado apoiar o. Projecto de Investi­

mento do Investidor Externo, e é intenção deste 

cumprir integralmente com todas as obrigações 

decorrentes do Contrato de Investimento e da 

Lei. ■
I

As partes, animadas pelo propósito da concretização do 

ójecto de Investimento, acordam livremente e de boa-fé e 

> interesse recíproco de cada uma delas, pela celebração do 

èsente contrato de investimento, que se rege pelas cláusu- 

s seguintes:
| CLÁUSULA l.a

(Natureza e objecto do Contrato)
I
í 1.0 presente Contrato tem natureza administrativa, tendo 

>r partes o Estado representado pela Agência Nacional para 

Investimento Privado (ANIP) e o Investidor.

: 2. Constitui objecto do presente Contrato, o desenvolvi- 

lento de um Projecto de Investimento Privado, que visa a 

jnstituição de uma sociedade de direito angolano que terá 

)mo objecto principal o exercício da construção civil e 

bras públicas.

CLÁUSULA2."
(Prazo dc vigência c entrada cm vigor)

1.0 Contrato terá o seu início na data de assinatura entre 
í‘ .
j partes e vigorará por tempo indeterminado.

2. As Partes acordam que a implementação do Projecto 

3 Investimento terá início imediatamente após a data de 

itrada em vigor do presente Contrato.

CLÁUSULA 3.a •
(Localização do Investimento c regime jurídico dos bens)

J 1. O Projecto de investimento terá a sua sede social 
Realizada no Condomínio Jardim de Rosas, via expressa 

^amama - Benfica, Distrito do Camama, Município de

Belas, Província de Luanda, Zona de Desenvolvimento A, 
nos termos do artigo 35.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio.

2. Os bens de equipamento, máquinas, acessórios e 

outros meios fixos corpóreos a adquirir pelo Investidor, para 
a’ realização do objecto do presente Contrato, estarão sob o 

regime da propriedade privada.

• CLÁUSULA 4.“
(Objectivos do Projecto de Investimento)

Com o presente Investimento o «Investidor» propõe-se a 

atingir os seguintes objectivos:
a) Criar uma empresa angolana com viabilidade

económica a longo prazo, criadora de emprego e 

que irá contribuir para edificação do País;
b) Motivar e promover a redução do custo das emprei­

tadas públicas; e

c) Incentivar o crescimento da economia.

CLÁUSULA 5.°
(Sociedade executora do Projecto)

1. Pelo presente contrato e para a execução do objecto . 
constante da cláusula l.a o Investidor irá constituir uma 
sociedade unipessoal denominada «BMMTR Grupo Angola 

(SU), Limitada».
2. A sociedade executora do Projecto terá a sua sede 

social em Luanda.

CLÁUSULA 6.a
(Condição de gestão do empreendimento)

1. A gestão do Projecto será efectuada directamente pelo 

investidor, através da empresa a constituir, nòs termos da 

cláusula 5.a deste Contrato, em estreita conformidade com as 

condições de autorização prevista neste contrato de investi­

mento e demais legislação aplicável.

2. O projecto não prevê o recurso à assistência técnica

externa a partir de técnicos expatriados contratados para o 

efeito. '

CLÁUSULA 7.a 
(Operações de Investimento)

O.Projecto de Investimento implica nos termos do n.° 1 

do artigo 12.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, a realização

* das operações de Investimento Externo seguintes:

a) Introdução no território nacional de moeda livre­

mente conversível, nos temos da alínea a);

b) Introdução de tecnologia e know-how, nos termos 

. do n.° 1, alínea b) do artigo 12.°; e

c) Introdução de máquinas, equipamentos e outros 

* meios fixos corpóreos, nos termos do n.° l, alí­

nea c) do artigo 12.°

CLÁUSULAS.3
(Montante e formas de realização do Investimento)

1.0 valor global do investimento é de USD l .000.000,00 
(Um milhão de dólares dos Estados Unidos da América).
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2. O montante de Investimento acima referenciado será 

realizado da seguinte forma:
i. USD 150.000,00 (cento e cinquenta mil dóla­

res dos Estados Unidos da América), pela 

transferência de fundos próprios do exterior;* 

e
ii USD 850 000,00 (oitocentos e cinquenta mil 

dólares dos Estados Unidos da América) 

através da importação de máquinas, equipa­

mentos, acessórios e outros meios fixos cor­

póreos.
3. O Investidor no quadro do desenvolvimento do 

Projecto e das necessidades do mercado poderá, nos termos 
da lei, solicitar junto da ANIP, aumentos do valor do inves­

timento, com vista a realização com êxito das suas activi­

dades.

' CLÁUSULA 9.a
(Forma dc financiamento do Investimento)

O valor global de investimento será integralmente finan­

ciado com fundos próprios do Investidor domiciliado no 

exterior de Angola.

CLÁUSULA. 10a
(Programa de implementação c desenvolvimento do Projecto)

A presente Proposta de Investimento será implementada 
num prazo máximo de 12 meses, conforme o cronograma de 
execução e implementação, que constitui Anexo (1). •

. CLÁUSULAll.”
(Força de Trabalho do Projecto e Plano de Formação)

1. O Projecto prevê a criação de 100 (cem) postos de

trabalho directos, sendo 70 (setenta) para nacionais e os res­

tantes 30 para mão-de-obra expatriada, cumprindo.escrupu­

losamente com o plano de formação e capacitação da força 

de trabalho nacional, Anexo (2). '

2. Para além do cumprimento das obrigações previstas 

no plano de recrutamento e formação, a sociedade ficará 

também obrigada a:

a) Colaborar com o INEFOP no processo de recru­

tamento, selecção e formação profissional dos 

trabalhadores angolanos;

b) Cumprir com as obrigações inerentes à sua qua­

lidade de empregador, designadamente os 

descontos de Imposto sobre os Rendimentos 

do Trabalho e contribuições para a Segurança 

Social, celebrar contratos de seguros de trabalho 

e doenças profissionais; e

c) Assegurar-se que as empresas subcontratadas cele­

brem contratos de seguro contra acidentes de 

trabalho a favor dos seus trabalhadores.
3.0 Investidor Privado tem como objectivo proporcionar 

formação intensiva, transmissão de conhecimentos, know- 

-how e conhecimentos técnicos para os técnicos nacionais.

CLÁUSULA 12." T
' (Impacte ambiental)

O «Investidor» obriga-se- a cumprir com |e„. '
• . suij;

ambiental em vigor.

CLÁUSULA 13."
(Impacto económico e social do Projecto) ;

Ó impacto económico e social do Projecto traduz ■ 

seguinte:
a) Criação de 70 (setenta) postos de trabalho

operação/exploração do Projecto;

b) Criação de postos de trabalho indirectos, tendi

atenção os efeitos multiplicadores da activii 

e /

• c) Contribuir com um VAB acumulado no‘secfo 

USD 6.416.242,61.

CLÁUSULA 14.°
* (Apoio institucional do Estado)

1. As instituições públicas angolanas, comprometem- 

ap.oiar o -licenciamento da actividade a exercer pelo projs 

em conformidade com os procedimentos estabelecidos:

a) A «ÁN1P» envidará todos os seus esforçosj(P

dos organismos públicos parceiros paraque^ 

entidades efectuem os licenciamentos eapii 
ções necessárias ao projecto de forma céb 

adequada às exigências do mesmo, em coo 

midade com a legislação angolana vigente;^
b) Ministério da Construção como entidade tutel

apoiar o licenciamento da actividade e 

brio funcional do projecto; '
c) BNA — Departamento de Controlo Can^

emitir as licenças dos capitais autorizados^ 

como a transferência dos dividendos e 
r 

lucros distribuídos, nos termos legalmente 

belecidos;
'd) Ministério da Administração Pública, Traba^ 

Segurança Social: ’

(i) Apoiar as acções de formação; e 
(77) Contribuir nos custos de realização def 

gios profissionais.

CLÁUSULA 15.° J
(Termos da proporção e graduação percentual

s do repatriamento dos dividendos) f
1. O Projecto de Investimento ficará sujeito à leg^ 

cambial em vigor na República de Angola, e as reg^ 

vistas na Lei do Investimento Privado.
2. Depois de implementado o projecto de investi^

em obediênciaao disposto nos artigos 18.°, 19.°e20.OÍ,íl 

n.° 20/11, de 20 de Maio, e nas condições estabelec  ̂

autorização do BNA, conforme a legislação cambi^ 

/Vel, ao investidor externo é garantido o direito de tra11 

para o exterior: ' ,
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a) Os dividendos ou lucros distribuídos, depois 

de devidamente verificados e certificados os 

respectivos comprovativos do pagamento dos 

impostos devidos, tendo em conta o montante do 

papital investido e a sua correspondência com as
< ■

respectivas participações, no capital próprio da 

sociedade;

,b). O produto da liquidação dos seus investimentos, 

incluindo as mais-valias,. depois de pagos os 

impostos devidos;

c) Quaisquer importâncias que lhe sejam devidas,

com dedução dos respectivos impostos, previs­

tos em actos e contratos que, nos termos da Lei 

n.° 20/11, de 20 de Maio, constituam Investi­

mento Privado; e

d) Produto de indemnizações, nos termos do n.° 3 do

artigo 16.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio.

3. O Investidor só terá direito ao início do repatriamento 

|S lucros depois de transcorridos 3 (três) anos a contar da 

ita implementação efectiva do Projecto de Investimento.
CLÁUSULA 16.a 

(Execução do Projecto)

i 1.0 prazo de início de execução do projecto de investi- 
ento é de 120 (cento e vinte) dias a partir da data da assi- 
itura do presente Contrato.

i 2. Para o devido cumprimento dos prazos de execução 

) Projecto de Investimento, a ANIP deverá coordenar com 

; entidades públicas parceiras, a realização oportuna das 

jções inerentes ao apoio institucional ao «Investidor», com 

ista à garantia dos procedimentos administrativos e buro- 

•áticos necessários, em prazos legalmente admissíveis.

i 3. No âmbito da execução e implementação do projecto 

ANIP realizará, visitas ao Projecto, com vista a verifica- 

5o da sua execução, ficando as partes obrigadas a reunirem 

eriodicamente, sempre que necessário.
CLÁUSULA! 7.a

(Mecanismo dc acompanhamento do Projecto dc Invcstiniento)

1. Sem prejuízo dos mecanismos de acompanhamento da 

salização dos investimentos preconizados, a ser efectuado 

ela ANIP, no quadro do disposto na Lei n.° 20/11, de 20 
é Maio, os Órgãos do Governo procederão, nos termos e 

t>rma legalmente prevista, à fiscalização sectorial corrente, 

□ acompanhamento e supervisão de toda a execução do 

Tojecto., :

11 2. O «Investidor» deverá facilitar à ANIP o acompa­

nhamento e fiscalização das suas actividades e dos dados e 
'lementos que possuírem de natureza técnica, económica, 

nanceira ou outra, cujos Técnicos devidamente credencia- . Parte.

dos terão o direito de visitar o local ou locais de operações, 

adstritas ao Projecto de Investimento, devendo ser-lhes 

facultadas as condições logísticas necessárias ao desempe­

nho da sua missão.
3. No quadro do desenvolvimento do Projecto de 

Investimento autorizado, o alargamento do objecto da socie­

dade veículo do Projecto, os aumentos de capitais para o 

investimento, os aumentos de capital social da sociedade, 

bem como as cessões de participações sociais contratuais 

e demais alterações das condições de autorização, em con­

formidade com a Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, devem ser 

autorizados pela ANIP.

4. De acordo com o Cronograma de Implementação e 

Execução do Projecto quê constitui Anexo (I) ao presente . 

contrato de investimento, o «Investidor», sem prejuízo do 

estipulado no n.°' 1 do artigo 7l.°.da Lei n.° 20/11 de 20 

de Maio, deverá elaborar e apresentar à ANIP relatórios 

trimestrais, no período de investimento e anual, no período 

de exploração, com todos os dados relevantes, contendo a 

descrição circunstanciada dos trabalhos apurados e indica­

dores técnicos e económicos realizados, bem como outros 

elementos de síntese que se afigurem relevantes.

‘ 5. Sempre que necessário as Partes poderão solicitar a 

realização de reuniões de balanço, no quadro da implemen­

tação e execução do projecto de investimento autorizado.
CLÁUSULA 18.a 

(Notificações)

1. Todas as notificações óu comunicações efectuadas ao

abrigo do presente Contrato de Investimento só serão váli­

das se forem feitas por escrito e enviadas para os seguintes 

endereços: <

Estado, Representado pela ANIP:

Endereço: Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, 9.° andar, 

Edifício do Ministério da Indústria;

Telefone: +244 222 391 434 / 331 252.

Fax:+244 222 393 381 

E-mail: geral@anip.co.ao

«BMMTR Grupo Angola (SU), Limitada», Representada 

por Ismayil Ibrahimov

Endereço: Condomínio Jardim de Rosas, Distrito 

do Camama, Município de Belas, Província de 

Luanda

Telefone: 914 466 102

EmaL: ibraimovizmail@gmail.com

2. Qualquer alteração aos endereços acima indicados 

deverá ser prontamente comunicada, por escrito, à outra

mailto:geral@anip.co.ao
mailto:ibraimovizmail@gmail.com
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CLÁUSULA 19.“
(Estabilidade do Contrato de lnvestimento)

1. O disposto no presente Contrato de investimento 

foi estabelecido com base em determinadas circunstâncias 

económicas, técnicas e operacionais existentes em Angola 

à presente data. Caso ocorra uma alteração das referidas cir­

cunstâncias, que provoque uma modificação do equilíbrio 

contratual existente, as Partes comprometem-se a tomar as 
medidas necessárias à pronta reposição do referido equilí­

brio e a não tentar obter qualquer beneficio ou vantagem 

dessa situação.
2. Verificando-se a alteração de circunstâncias referida 

no número anterior, as Partes poderão solicitar a revisão 

ou modificação dos termos do Contrato, ou a adopção de 

qualquer outra medida apropriada, com vista à reposição do 

equilíbrio Contratual.

3. Se no prazo de 90 dias após a solicitação referida no 

número anterior, as Partes não chegarem a acordo quanto 

à necessidade ou modo de repor o equilíbrio Contratual, 

a Parte lesada pela alteração poderá submeter a questão a 

qualquer instância legal competente para decidir esta maté­

ria.

4. No caso de os bens objecto de investimento privado 

serem expropriados por motivos ponderosos e devidamente 

justificados de interesse público, o Estado assegura o paga­

mento de uma indemnização justa, pronta e efectiva, cujo 

montante é determinado de azcordo com as regras de direito 
aplicáveis, nos termos do disposto no n.° 3 do artigo 16.° dà 

Lei do Investimento Privado.

^CLÁUSULA 2O.a

(Deveres e direitos do Investidor)

1. O «Investidor» obriga-se a respeitar as leis e regula­

mentos em vigor, bem como òs compromissos contratuais 

e submete-se ao controlo das autoridades competentes 

devendo prestar-lhes todas as informações solicitadas, 

nomeadamente:

a) Respeitar os prazos fixados para a importação de

capitais e para a implementação do Projecto de 

» acordo com os compromissos assumidos;

b) Aplicar o plano de contas e as regras da contabili­

dade estabelecidas no País;

c) Promover a formação da mão-de-obra nacional e

a angolanização a nível das chefias e quadros 

nacionais.

2. Sem prejuízo dos direitos estabelecidos no presente 

contrato, o Investidor gozará ainda dos seguintes direitos:

a) A sociedade a constituir gozará do estatuto de 

sociedade de direito angolano;

-
^SI

e sobrç
1c

fo 
%

io
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:I

< sem-,

b) Total protecção e respeito pelo sigii0 profi ”

bancário e comercial; i

c) Protecção da propriedade industrial

as suas criações intelectuais.

3. Nos termos do disposto no artigo 22.° da Lei 

de 20 de Maio, o Investidor tem direito a recorrer 

após implementação efectiva do projecto. . 

CLÁUSULA 2 l.a
(Infracções e sanções)

1. No âmbito deste contrato de investimento; 

juízo do disposto em outros diplomas, em  kc 

timento privado, constituem infracções os seguintes arç'

matéria.de

a) Uso de contribuições provenientes do exteriors 

finalidades diversas daquelas para que teõn 

sido autorizadas;

b) A não execução do projecto dentro dospT
estabelecidos no presente Contrato ou daíd 

rização do investimento; P

c) A prática de actos de comércio fora do ânri

autorizado;

d) A prática de facturação que permita a saíà

capitais ou iluda as obrigações a que a empK 

ou associação esteja sujeita, designadameiig 

de carácter fiscal;

e) A não execução das acções de formação ou
substituição de trabalhadores expatriados 

nacionais nas condições e prazos estabelecia 

j) A sobre-facturação das máquinas e equipai 

importados para os fins do Projecto de ln« 

mento.
2. Sem prejuízo de outras sanções especialmente pi^

tas por lei, as transgressões previstas no número antentf 

passíveis das seguintes sanções: 1
a) Multa, correspondente em kwanzas, que varia eií.

equivalente a USD 10.000,00 e USD 500.0# 

sendo o mínimo e o máximo elevados PJ

; triplo em caso de reincidência;

b) Revogação da autorização do investimento-

3. As competências e procedimentos inerentes 
cação e recursos sobre as sanções são, as estabeleci^, 

artigos 87.° e 88.°, ambos da Lei n.° 20/11, de 20 de Ma'

CLÁUSULA 22.” 
(Resolução de litígios)

1. Quaisquer litígios ou divergências relativos à va^ 

interpretação, cumprimento, alteração ou vigência 

sente Contrato de Investimento, bem como sobre a 
tação e aplicação de quaisquer leis, decretos, regula 

ou decisões com impacto sobre o mesmo, que surjam 
Estado e o Investidor Privado será submetido a arbitr* 

nos termos da Lei n.° 16/03, de 25 de Julho.

mat%25c3%25a9ria.de


ÉR1E — N.° 140 — DE 5 DE AGOSTO DE 2015 2287

2. O tribunal arbitral será constituído por 3 (três) árbi- 

, sendo um designado pelo(s) demandante(s), o segundo, 
)(s) demandado(s) e o terceiro, que desempenhará a 

ção de presidente, escolhido por acordo entre os árbitros 
neados pelo(s) demandante(s) e demandado(s). Se os 

itros nomeados pelo(s) demandante(s) e demandado(s) 
• chegarem a acordo quantó à pessoa a designar para ter- 

ro árbitro, o terceiro árbitro que desempenhará a função 

Presidente do Tribunal Arbitral, cooptado por aqueles..

3. O Tribunal Arbitral funcionará em Luanda, Angola, e 

ridirá segundo a Lei Angolana.
4. A arbitragem será conduzida em língua portuguesa.

15. Os acórdãos, ordens ou decisões do tribunal arbitral 

ão finais, vinculativos e irrecorríveis. As Partes, desde 

Tenunciam ao direito de invocar qualquer imunidade ou 

yilégio de que possarn gozar relativamente aos acórdãos, 
jens ou decisões do tribunal arbitral e comprometem-se 

jrontamente cumprir com as mesmas nos seus precisos 

mos.
L . CLÁUSULA 23.a

(Lei aplicável)

O Contrato de Investimento rege-se pela lei angolana, 
signadamente pela Lei do Investimento Privado e demais 
jislação em vigor.

I
 CLÁUSULA 24.a

(Entrada cm vigor)

O presente contrato entra em vigor na data da sua assi- 
.tura pelas Partes.

I
 CLÁUSULA 25.” . ’ '

(Língua do Contrato e exemplares) t

I. As Partes acordam que todos os documentos con- , 
ituais, assim como toda a documentação que as mesmas 
mham a trocar no âmbito da sua execução, deverão estar 
n língua portuguesa e em'3 (três) exemplares, sendo 1 (um) 

ira ANIP, 1 para o Investidor e o último para Imprensa 
acionai.

2. Caso qualquer uma das Partes produza, ou invoque 
algum documento em língua estrangeira, este só será eficaz 
se traduzido para língua portuguesa, sem prejuízo de, em caso 
de litígio ou dúvida, prevalecer o conteúdo do documento ori­

ginal sobre a tradução. /
CLÁUSULA 26." 

(Documentos contratuais)

4.0 Contrato de Investimento, com os seus Anexos, e o 
CRIP contêm todos os direitos e obrigações assumidas pelas 
Partes, no que diz respeito à definição e disciplina das rela­
ções entre si no âmbito do Contrato de Investimento, e pre­
valecem sobre quaisquer outros acordos ou entendimentos, 
orais ou escritos, de sentido diverso.

2. Qualquer alteração ao Contrato de Investimento, aos 
seus Anexos pará ser válida, terá que constar de documento 
escrito assinado por todas as Partes.

■ 3. Em caso de litígio e/ou divergência de interpretação, 
os Anexos e o CRI P não podem ser autonomamente interpre­
tados e/ou invocados entre as Partes e/ou perante terceiros.

4. Havendo contradições entre o conteúdo dos Anexos 
e/ou do CRIP e o Contrato de Investimento, prevalecem as 
cláusulas do Contrato de Investimento.

. CLÁUSULA 27 .a

(Documentos anexos)

São partes integrantes do Contrato de Investimento os 
Anexos seguintes:

a) Cronograma de Implementação do Projecto

(Anexo 1);
b) Plano de formação da mão-de-obra nacional

(Anexo II); e
c)  Substituição dá Mão-de-Obra Expatriada. 

Feito em Luanda, aos 12 de Junho de 2015.
Plano.de

Pela República de Angola,,a Agência Nacional para o 
Investimento Privado, Maria Luisa Perdigão Abrantes, 
Presidente do Conselho de Administração.

Pélo «BMM Grup Sanayi Ve Ticaret Anonil Sirketi», 
Ismayil Ibrahimóv.

‘ . ANEXOl • .
Cronograma de Execução e Implementação do Projecto de Investimento

> • Cronograma de Execução e Implementação do Projecto de Investimento BMMTR Grupo Angola (SU)’ Limitada

Número 
Ordem Descrição das Tarefas à Realizar/Tempo

2.° Trimestre 
2015

3.° Trimestre 
2015

4.° Trimestre
2015 -

l.° Trimestre 
2016

2.° Trimestre 
2016

r - . .
! 1

B ■____
ANIP — Negociação, Aprovação e Assinatura do Contrato de Investimento • .—

: 2 BNA c GUE — Obtenção da Lic c Escritura Pública de Constituição

U ■ 3 Importação dos Capitais e Aquisição dos Bens de Equipamento ■ • '
•.

1!' 4 ‘ Revisão dos Bens dc Equipamento

.x.____ ■
Recrutamento c Sclecção do Pessoal .

■ 1r
6lít__ Formação do Pessoal Nacional i

p ■7 Início de Actividade L J
I

Plano.de


ANEXOU
Plano de Formação da Mão-de-Obra Nacional

Número 
Ordem

r

Categoria
Número de 
Formandos

Categoria do Formador ' Tipo dc Formação Local de
Formação

I Técnico de Central Asfalto 3 Engenheiro Geográfico Tecnológica ' on job

2 Técnico de Central Betão 3 Engenheiro Químico • Tecnológica on Job

—
3 Operadores de Máquinas 5 . Operadores Séniores Condução e Manuseamento , onjob

6

6 Meses íN

4 Técnico de Projectos '3 Engenheiro Civil Autocad e Elaboração de Projectos on job

4 Mecânicos 5 Engenheiro Mecânico Mecânica de Viaturas e Industrial on Job

5 Serralheiros , •5 Serralheiro Sénior ' Serralharia on Job 3 Meses

6 Pedreiros 10 . Pedreiro Sénior Construção on Job Contínua

Contínua í ,7 Operários 30 Fiel de Armazém Técnicas de Construção e Acabamentos on Job

Total 64

ANEXO III ri
Plano de Substituição da Mão-de-Obra Expatriada a

■_______________ ________________________________ :_________ ”____________ t____________ ' k

Mapa dc Substituição o da Mão-de-Obra Expatriada - BMMTR Grupo Angola (SU), Limitada

Ano-1 Ano-2 Ano-3 p
Número
Ordem Categoria Nacionais Expatriados Total Nacionais Expatriados Total Nacionais Expatriados

-I 
r

1 Direcção Geral 0 3 3 0 3 3 0 3
2 Directores 0 5 5 o 5 5 0 5
3 Administração 8 2 10 9 1 . 10 9 I
4 • Engenheiros 2 5 7 3 4 7 ■ 4 ■ 3
5 Técnicos Séniores 4 10 . 14 6 8 14 10 4

.6 Técnicos Médios 20 . 0, 20 ‘ 20 0 20 20 0
7 Operários ' 36 5 41 38 3 41 41 0

-)

70 / 30 100 76 ■ . . 24 ' 100 84 16

Pela República de Angola, a Agência Nacional para o Investimento Privado, Maria Luisa Perdigão Abrantes, PresU 
do Conselho de Administração'

Pel.o «BMM Grup Sanayi VeTicaretAnónil Sirketi», Zsmayz7/âraÃz/Mov/ ■ :


